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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – PMM 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 

76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado do 

Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de ora em 

diante denominado CONTRATANTE; e a empresa RESIDENCIAL SENIOR LAR DE LAZARO LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 65.285.760/0001-38, com sede na Rua Dom Pedro 

II, nº 1019, Bairro Centro, Cidade de São Lourenço do Oeste, Estado de Santa Catarina, CEP 89.990-000, 

Telefone (49) 99979-9210, e-mail: rayannaamarallardelazaro@gmail.com, representada neste ato pela Sra. 

Rayanna do Amaral Silva, inscrita no CPF sob o nº 116.659.789-02, de ora em diante denominada 

CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação 

aplicável, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público Nº 001/2026, resolvem 

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as 

conclusões do Chamamento Público nº 001/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos 

administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresas especializadas na prestação de serviços 

de acolhimento institucional de longa permanência para pessoas idosas e/ou com deficiência em situação 

de vulnerabilidade social, residentes no Município de Marmeleiro, atendendo às necessidades do 

Departamento de Assistência Social, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme a 

seguir: 

Lote/Grupo 01: 

Item Descrição Unid. 
Quantidade 

Estimada 

Valor 

Estimado 

por Idoso 

R$ 

Nº 

Estimado 

de Meses 

Valor Total 

Mensal 

Estimado 

R$ 

Valor Total 

Estimado 

R$ 

1 

Internamento de pessoa idosa e/ou com 

deficiência, de ambos os sexos, com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

desassistida pela família e/ou em situação 

de risco social e pessoal resultante de 

violação de direito com grau de 

dependência I. 

Vaga 2 4.590,00 12 9.180,00 110.160,00 

2 

Internamento de pessoa idosa e/ou com 

deficiência, de ambos os sexos, com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

desassistida pela família e/ou em situação 

de risco social e pessoal resultante de 

violação de direito com grau de 

dependência II. 

Vaga 2 5.060,52 12 10.121,04 121.452,48 

3 

Internamento de pessoa idosa e/ou com 

deficiência, de ambos os sexos, com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

desassistida pela família e/ou em situação 

de risco social e pessoal resultante de 

violação de direito com grau de 

dependência III. 

Vaga 2 5.827,46 12 11.654,92 139.859,04 

Valor Total Estimado 371.471,52 

 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do 

Chamamento Público nº 001/2026, a proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. A quantidade de serviços a ser executado durante a vigência contratual irá depender do número de 

empresas que se habilitarem no curso do processo, limitado ao valor máximo de R$ 371.471,52 (trezentos e 

setenta e um mil e quatrocentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos), sendo de 

responsabilidade do Departamento de Assistência Social o controle deste valor. 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

3.3. O valor estimado total não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos Credenciados, que só 

farão jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados 

pelo Departamento de Assistência Social, nos termos do Contrato. 

 

3.4. O valor mensal por vaga do presente processo é o valor máximo a ser pago pelo Município de Marmeleiro, 

sendo que, se a pessoa abrigada receber qualquer tipo de benefício o mesmo será descontado do valor a pagar. 

E nos casos em que a família for designada a custear parte das despesas do atendimento, esse valor também 

será descontado da parcela devida pelo Município de Marmeleiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado. 

 

4.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

4.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária da CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Contrato, e Nota Fiscal 

emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 
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5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados nas 

dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

391 09.01 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.99.99.00 0 

411 09.02 08.244 0022 2.037 3.3.90.39.99.99.00 0 

463 09.06 08.241 0022 2.068 3.3.90.39.99.99.00 0 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

7.1. O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

ou seja, até 27 de abril de 2027, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 

7.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços deverá ser prestada de forma integral e ininterrupta (24 horas) na Instituição 

CONTRATADA, de acordo com as solicitações do Departamento de Assistência Social, localizado na Rua 

Emilio Magno Glatt, nº 670, centro, Município de Marmeleiro – PR. 

 

8.2. Caberá ao Departamento de Assistência Social o gerenciamento de cotas, procedimentos e fluxo de 

encaminhamento de idosos para cada prestador de serviço credenciado, sendo vedado o atendimento de 

beneficiários por procura espontânea. 

 

8.3. O prazo para execução dos serviços será impreterivelmente de até 02 (dois) dias após o 

encaminhamento de solicitação por parte da CONTRATADA. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.5. Não será recebido o serviço diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do licitado. 
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8.6. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução dos serviços em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. A CONTRATADA deve possuir ambiente específico para os atendimentos que exigem ambiente fechado 

e propício para o bem-estar e privacidade do paciente de acordo com as normas exigidas pelo conselho de 

classe. Abrindo exceção para os atendimentos que podem ser realizados de maneira on-line. 

 

8.9. O CONTRATANTE deverá providenciar a devida avaliação médica para identificação do grau de 

dependência do usuário, conforme estabelecido neste termo e apresentar no momento do acolhimento, em caso 

de variação de grau de dependência durante o abrigamento a CONTRATADA deverá informar o 

CONTRATANTE bem como providenciar a devida avaliação. 

 

8.10. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.10.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido, conforme:  

 

8.10.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e qualidade, 

baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação.  

 

8.10.3. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e do 

Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da CONTRATADA. 

 

8.10.4. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o 

disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos 

foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a CONTRATADA será 

notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.  

 

8.10.5. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

 

8.10.6. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período 

de cobertura da garantia. 

  

8.10.7. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades do Departamento solicitante. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas.  

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato 

e seus anexos. 

 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões exigidos 

nas especificações. 

 

10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

10.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

10.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

10.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de Ordem de 

Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

10.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do requerimento, 

para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

10.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

10.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

11.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

11.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

11.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do Contrato. 

 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11.15. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11.16. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

11.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133/2021). 
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11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

 

11.21. Acolher o usuário encaminhado pela equipe técnica da Proteção Social Especial do Departamento de 

Assistência Social de Marmeleiro/PR. 

 

11.22. Oferecer ambiente acolhedor e ter estrutura adequada e organizada para atender integralmente a pessoa 

idosa, inclusive se estas forem pessoas com deficiência. 

 

11.23. Oferecer espaço e ambiente para facilitar a acessibilidade dos usuários ao imóvel contendo: quartos, 

sala de estar, ambiente para refeições, banheiros adaptados, cozinha, área de serviço e área externa. Ambiente 

acolhedor e espaços reservados para manutenção da privacidade dos usuários e guarda de pertences pessoais 

de forma individualizada. O imóvel deverá estar adequado conforme as normas de acessibilidade vigentes. 

 

11.24. Oferecer atendimento personalizado em pequenos grupos. 

 

11.25. A CONTRATADA deverá oferecer acolhimento integral e ininterrupto, bem como: alimentação, 

vestuário, acolhimento noturno e em finais de semana quando for o caso, espaços de referência, higienização, 

cuidados médicos incluindo medicamentos, fraldas se necessário, atividades socioeducativas, enquanto 

perdurar o acolhimento. Promover o desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida diária e 

promover a convivência entre os residentes. 

 

11.26. Proporcionar acesso às demais políticas públicas como saúde, cultura, educação, a fim de possibilitar 

cuidados médicos especializados, odontológicos e psicológicos, atividades culturais/sociais, oficinas de ensino 

profissionalizante, isso inclui viabilizar o transporte e acompanhamento do usuário nos atendimentos e 

atividades externas a unidade de acolhimento, conforme a necessidade de cada usuário. 

 

11.27. Favorecer/preservar e/ou restabelecer vínculos familiares de origem e/ou vínculos afetivos do acolhido, 

salvo determinação judicial em contrário. 

 

11.28. Favorecer/preservar e/ou restabelecer vínculos comunitários. 

 

11.29. Com vista no acompanhamento intersetorial o profissional de Serviço Social e/ou de Psicologia atuante 

na empresa CONTRATADA, precisa manter diálogo constante com a equipe técnica da proteção social 

especial de média complexidade que encaminhou o usuário para o acolhimento, visando a articulação entre os 

serviços para o melhor acompanhamento do acolhido, isso inclui, diálogos para favorecer/preservar e/ou 

restabelecer vínculos familiares de origem e/ou comunitários. 

 

11.30. Zelar pela proteção integral, segurança e a integridade física e emocional do acolhido. 

 

11.31. Desenvolver habilidades e competências do usuário atendido. 

 

11.32. Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem 

como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. 
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11.33. Proporcionar acolhimento humanizado, escuta qualificada e encaminhamentos psicossociais que 

favoreçam a redução de danos da violência / violação sofrida. 

 

11.34. Garantir o direito e o acesso a atividades, segundo as necessidades, interesses e possibilidades do 

acolhido, com liberdade de crença e religião. 

 

11.35. Contribuir para a construção progressiva da autonomia, com maior independência e protagonismo no 

desenvolvimento das atividades da vida diária. 

 

11.36. Solicitar a readequação do grau de dependência do usuário, quando necessário, por técnicos 

devidamente habilitados, com apresentação de documentos hábeis e relatório técnico fundamentado. 

 

11.37. Somente realizar o desacolhimento do usuário mediante aval equipe técnica da Proteção Social Especial 

do Departamento Municipal de Assistência Social de Marmeleiro – PR, por meio de parecer técnico, de comum 

acordo com a Edital e equipe de referência da instituição de acolhimento. 

 

11.38. Em caso de falecimento, de forma articulada com a família (se houver) e equipe técnica da Proteção 

Social Especial do Departamento Municipal de Assistência Social de Marmeleiro – PR, em todas as fases dos 

procedimentos: providenciar laudo para emissão da certidão de óbito, emissão da certidão de óbito e demais 

documentos necessários; promover toda a articulação necessária para conservação do corpo até a efetivação 

do translado (se houver necessidade de translado); fornecer ao Departamento Municipal de Assistência Social 

cópia da certidão de óbito. 

 

11.39. A CONTRATADA ficará obrigada a enviar a nota fiscal no último dia útil de cada mês e de acordo 

com a nota de empenho do período a que se refere os acolhimentos. 

 

11.40. A CONTRATADA durante o período de vigência do contrato deverá manter alvará sanitário atualizado 

expedido pelo órgão sanitário competente. 

 

11.41. Manter registro individualizado e atualizado de cada idoso, em conformidade com o estabelecido no 

art. 50, inciso XV, da Lei nº 10.741 de 2003. 

 

11.42. Encaminhar imediatamente o idoso ao serviço de saúde de referência em caso de intercorrência médica 

ou acidente. 

 

11.43. Providenciar transporte ou serviço de remoção caso seja necessário encaminhar o idoso para serviço 

médico de emergência. 

 

11.44. Nomear encarregado responsável pelos serviços, que terá a obrigação de reportar-se ao responsável pelo 

acompanhamento dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam 

corrigidas todas as falhas detectadas, inclusive quanto à queda de qualidade do serviço contratado. 

 

11.45. Comunicar a equipe técnica da Proteção Social Especial toda e qualquer intercorrência que diz respeito 

às condições de saúde, alterações comportamentais, acidentes, ou qualquer fato de relevância sobre os idosos 

institucionalizados pelo Departamento de Assistência Social. 

 

11.46. Responsabilizar-se, integralmente, por danos causados aos empregados ou a terceiros, em caso de 

acidentes, durante a prestação dos serviços ao Município. 

 

11.47. Oferecer atendimento adequado às necessidades, atendimento médico, refeições adequadas e condições 

de higiene e limpeza, conforme determina a legislação sobre o assunto, especialmente a Resolução RDC n° 

283/2005 – ANVISA. 
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11.48. É de responsabilidade integral da CONTRATADA, a utilização de pessoal para execução dos 

respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 

resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos 

para o Município. 

 

11.49. Expedir e Armazenar relatório com os dados pessoais do paciente, laudo médico, atendendo, 

rigorosamente, as exigências da Resolução RDC n° 283/2005 – ANVISA. 

 

11.50. Organizar e manter atualizados e com fácil acesso os documentos necessários à fiscalização, avaliação 

e controle social. 

 

11.51. Disponibilização de profissionais para serviços externos do CONTRATANTE como Consultas 

médicas, acompanhamento hospitalar, exames médicos, dentre outros similares. 

 

11.52. Fornecimento de produtos de higiene particular, vestuário, roupas de cama, mesa e banho bem como 

roupas e calçados de uso pessoal. 

 

11.53. Fornecimento de fraldas descartáveis, material para curativos, sondas, medicação e similares. 

 

11.54. Serviços de limpeza diária dos quartos, banheiros e ambientes comuns da Instituição. 

 

11.55. Serviços de lavanderia. 

 

11.56. Alimentação especial quando houver indicação médica, em conformidade com o disposto no art. 50, 

VIII da Lei 10.741/2003. 

 

11.57. A Instituição deve garantir aos idosos a alimentação, oferecendo, no mínimo, seis refeições diárias, 

observando as exigências e recomendações das Resoluções 283/2005 – ANVISA e 216/2004 – ANVISA no 

que se refere a manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento e distribuição dos alimentos. 

 

11.58. A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que houver um novo acolhimento a devida avaliação 

médica para identificação do grau de dependência estabelecida neste termo. 

 

11.59. A CONTRATADA deverá abrigar o idoso e/ou pessoa com deficiência física no prazo máximo de 02 

(dois) dias após solicitação formal do Departamento de Assistência Social e sua equipe técnica. 

 

11.60. A CONTRATADA só admitirá moradores com encaminhamento e parecer técnico do Departamento 

de Assistência Social do Município de Marmeleiro – PR. 

 

11.61. Possuir inscrição no Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos e/ou Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

 

11.62. Durante o prazo de execução, a CONTRATADA deverá manter em seus quadros, equipe técnica 

mínima de referência para o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos, em observância aos termos da 

legislação vigente e supervenientes que venham discorrer sobre o referido serviço, especialmente a RDC nº 

283/2005 – ANVISA e a Norma Operacional de Recursos Humanos do SUAS – NOB/RH. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

12.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 
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12.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 14 da 

Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular. 

 

12.3. A CONTRATADA dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão do contrato com o CONTRATANTE. 

 

12.4. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

12.5. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 

acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

12.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 

à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do CONTRATANTE, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

13.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato, será de 

responsabilidade da servidora, Sra. Idiones Maria Bruni Padilha. 

 

13.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. 

 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade 

superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.  

 

13.4. A gestão do presente Contrato ficará a cargo da Diretora do Departamento de Assistência Social, Sra. 

Luana Vergínia Ribas. 

 

13.4.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

13.5. As comunicações entre Município e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

13.6. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

13.7. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado para tal, ou pelo 

respectivo substituto. 

 

13.8. O fiscal acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

13.8.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 
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13.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do Contrato, determinando prazo para a correção. 

 

13.8.3. O fiscal informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

 

13.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

13.8.5. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

13.8.6. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

13.8.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução 

do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

 

13.9. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, 

e será de sua responsabilidade, sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal nº 3.500/2024: 

 

13.9.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho 

de despesa e pagamento. 

 

13.9.2. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 

 

13.9.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

13.9.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato. 

 

13.9.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado. 

 

13.9.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado. 

 

13.9.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços. 

 

13.9.8. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato. 

 

13.9.9. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

 

13.9.10. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, 

de 2021, com as informações obtidas durante a execução contratual. 
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13.9.11. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do 

fiscal. 

 

13.9.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado. 

 

13.9.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

Parágrafo Único  

Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato, seguindo os preceitos do Decreto 

Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação 

e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

  1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

   1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

  2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

  3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

  4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
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  5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 

  6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar ao 

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

14.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigado a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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14.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

 

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

 

15.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

 

15.6.1.3. Indenizações e multas. 

 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 

seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marmeleiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Marmeleiro, 28 de abril de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE 

 

RESIDENCIAL SENIOR LAR DE LAZARO 

LTDA 

Rayanna do Amaral Silva 

CONTRATADA 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – PMM 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

 

CONTRATADA: RESIDENCIAL SENIOR LAR DE LAZARO LTDA 

 

OBJETO: Contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de acolhimento institucional 

de longa permanência para pessoas idosas e/ou com deficiência em situação de vulnerabilidade social, 

residentes no Município de Marmeleiro, credenciados no Chamamento Público nº 001/2026 – Processo 

Administrativo Eletrônico n° 213/2026. 

 

VALOR CONTRATUAL: Pela prestação de serviço do objeto contratado, o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA o valor mensal por idoso de R$ 4.590,00 (quatro mil e quinhentos e noventa reais) para o 

item 01, R$ 5.060,52 (cinco mil e sessenta reais e cinquenta e dois centavos) para o item 02 e R$ 5.827,46 

(cinco mil e oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e seis centavos) para o item 03, limitado ao valor 

máximo de R$ 371.471,52 (trezentos e setenta e um mil e quatrocentos e setenta e um reais e cinquenta e 

dois centavos) no período de 12 meses. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

ou seja, até 27 de abril de 2027. 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de abril de 2026. 

 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 28 de abril de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
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Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 
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Início 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2026 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – PMM 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: RESIDENCIAL SENIOR LAR DE LAZARO LTDA 
OBJETO: Contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de acolhimento institucional de longa 
permanência para pessoas idosas e/ou com deficiência em situação de vulnerabilidade social, residentes no Município de 
Marmeleiro, credenciados no Chamamento Público nº 001/2026 – Processo Administrativo Eletrônico n° 213/2026. 
VALOR CONTRATUAL: Pela prestação de serviço do objeto contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 
valor mensal por idoso de R$ 4.590,00 (quatro mil e quinhentos e noventa reais) para o item 01, R$ 5.060,52 (cinco mil e 
sessenta reais e cinquenta e dois centavos) para o item 02 e R$ 5.827,46 (cinco mil e oitocentos e vinte e sete reais e 
quarenta e seis centavos) para o item 03, limitado ao valor máximo de R$ 371.471,52 (trezentos e setenta e um mil e 
quatrocentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos) no período de 12 meses. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 27 
de abril de 2027. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de abril de 2026. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 28 de abril de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 
 
Fundamentado na alínea “f” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, autorizo e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 022/2026, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo Eletrônico n° 985/2026 – 
Cód. Verificador: ZRHX8XB4. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de capacitação, com ênfase na formação 
de agentes de contratação, pregoeiros, comissão de contratação e equipe de apoio, atendendo as necessidades do 
Departamento de Administração e Planejamento. 
CONTRATADA: NADIA APARECIDA DALL AGNOL – CONSULTORIA, inscrita no CNPJ nº 12.095.355/0001-90. 
VALOR TOTAL: R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 
 
Marmeleiro, 29 de abril de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
 

ATA Nº 9/2026 – CCJDS 
 
Aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às dezoito horas, na sede da Câmara Municipal, reuniu-
se, em caráter ordinário, a Comissão de Constituição, Justiça e Desenvolvimento Social (CCJDS), sob a presidência da 
vereadora Rosmari de Assis. Verificada a presença das integrantes, a presidente declarou aberta a reunião. Em seguida, 
a vereadora Analice Pavan realizou a leitura da ata da reunião anterior. Submetida à apreciação, a ata foi aprovada por 
unanimidade. Na sequência, em atendimento à ordem dos trabalhos, a presidente comunicou o recebimento dos Projetos 
de Lei do Executivo nº 17, 18, 19, 20, 21 e 22/2026, encaminhados para instrução da Comissão. Ato contínuo, procedeu 
à designação das relatorias, ficando assim definidas: os Projetos de Lei nº 17 e 18/2026 sob a relatoria da vereadora Karine 
Mocellin Grecco Ferreira; os Projetos de Lei nº 19 e 22/2026 sob a relatoria da vereadora Rosmari de Assis; e os Projetos 
de Lei nº 20 e 21/2026 sob a relatoria da vereadora Analice Pavan. A relatora Karine Mocellin Grecco Ferreira solicitou à 
Procuradoria Legislativa a emissão de orientação jurídica acerca das matérias sob sua responsabilidade, ficando os 
referidos projetos com tramitação suspensa até o atendimento da diligência. Na sequência, houve a apresentação de voto 
de relatoria pelas vereadoras Analice Pavan e Rosmari de Assis, ambos favoráveis à tramitação das matérias sob suas 
respectivas relatorias. Submetidos à discussão e deliberação, os votos de relatoria foram aprovados pela maioria dos 
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Atos OÀciais2A  JORNAL DE BELTRÃO  Quinta-feira, 30.4.2026 - Nº 8.443

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

Prefeitura de Bom Sucesso do Sul

Prefeitura Municipal de Salto do Lontra

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 058/2026

Vinculado ao Pregão Eletrônico n° 024/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: POSSOLI CAMINHOES LTDA

Departamento de Urbanismo.
VALOR CONTRATUAL: R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais).

da data de sua assinatura, ou seja, até 28 de abril de 2026.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de abril de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 28 de abril de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2026 PROCESSO 74/2026

câmara de conservação de vacinas, em atendimento a demanda da Se-

40.286,04 (quarenta mil duzentos e oitenta e seis reais e quatro cen-

08:00 horas do dia 07 de maio de 2026 até as 14 horas, no endereço ele-

demais normas aplicáveis. Para todas as referências de tempo será ob-

da Prefeitura Municipal de Salto do Lontra, ou pelo site http://www.sal-

horários das 07:30 as 11:30 horas e das 13:00 as 17:00 horas.
Salto do Lontra - Pr, 29 de abril de 2026.

Fernando Alberto Cadore
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026 COMPRASNET 90.031/PROCES-

SO 76/2026

contratação de empresa para prestação de serviços de transporte esco-

horas do dia 18 de maio de 2026, no endereço eletrônico: https://www.

no endereço acima indicado no horário comercial, pelo site www.salto-

partir do dia 29 de abril de 2026. Informações adicionais, dúvidas e pe-

no endereço acima mencionado ou pelo e-mail licitacaosaltodolontra@
gmail.com.

Salto do Lontra, 29 de abril de 2026.
FERNANDO ALBERTO CADORE

Prefeito Municipal

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2026

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – PMM
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: RESIDENCIAL SENIOR LAR DE LAZARO LTDA

residentes no Município de Marmeleiro, credenciados no Chamamento 
Público nº 001/2026 – Processo Administrativo Eletrônico n° 213/2026.

R$ 4.590,00 (quatro mil e quinhentos e noventa reais) para o item 01, 
R$ 5.060,52 (cinco mil e sessenta reais e cinquenta e dois centavos) 
para o item 02 e R$ 5.827,46 (cinco mil e oitocentos e vinte e sete reais 

R$ 371.471,52 (trezentos e setenta e um mil e quatrocentos e setenta e 
um reais e cinquenta e dois centavos) no período de 12 meses.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, ou seja, até 27 de abril de 2027.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de abril de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 28 de abril de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
022/2026

trativo Eletrônico n° 985/2026 – Cód. Verificador: ZRHX8XB4.

do as necessidades do Departamento de Administração e Planejamento.

inscrita no CNPJ nº 12.095.355/0001-90.
VALOR TOTAL: R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).

Marmeleiro, 29 de abril de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro
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